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Projeto de Lei nº 33/ 2006

Dispõe sobre a criação, na Secretaria Municipal de Saúde, junto à unidade do Hemominas, do Banco Municipal de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário, e dá outras providências.

Exposição de Motivos

Há mais de 20 anos foi descoberto que o sangue de cordões umbilicais de recém-nascidos contém um tipo de célula com capacidade de regeneração, ou seja, que pode produzir células idênticas às de diversos tecidos do corpo humano. Por essa razão, elas foram denominadas inicialmente células-mãe e mais tarde passaram a ser chamadas de células-tronco.

O uso destas células no reparo de tecidos lesados e no tratamento de doenças incuráveis, como câncer, diabetes, epilepsia e artrite reumatóide, é atualmente a porta de entrada para a chamada medicina regenerativa, que possui um potencial comparável ao da descoberta da penicilina.

Segundo o hemoterapêuta Nelson Tatsui, com o sangue do cordão umbilical congelado, as células-tronco ficam disponíveis para necessidades futuras, durante pelo menos 15 anos após a coleta. Além disso, não há risco de rejeição, quando forem implantadas no paciente, uma vez que foram retiradas dele mesmo.

No Brasil, as células-tronco ainda são objeto de discussão acadêmica e parlamentar, mas é preciso antecipar o futuro e viabilizar o armazenamento das células-tronco, para sua utilização mais tarde, com o inevitável avanço da medicina, como instrumento de salvaguardar vidas humanas.

Assim, peço aos nobres colegas o debate, a propositura de emendas que possam aprimorar e a aprovação unânime do presente Projeto de Lei, em benefício dos cidadãos em geral.

Sala das Sessões, 10 de novembro de 2006

	VALÉRIA CRISTINA ALVARENGA DOS SANTOS - PSDB


Vereadora

Projeto de Lei nº 33 / 2006

Dispõe sobre a criação, na Secretaria Municipal de Saúde, junto à unidade do Hemominas, do Banco Municipal de Sangue de Cordão Umbilical e Placentário, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Ponte Nova aprova e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado, na Secretaria Municipal de Saúde, junto ao Hemominas, o Banco Municipal de Sangue de Cordão Umbilical de Recém-Nascidos e respectivo cadastro.

Parágrafo único. O Banco de que trata o caput deste artigo tem a finalidade de oferecer suporte às atividades de assistência e pesquisa em terapia celular, principalmente no que diz respeito à manipulação e ao armazenamento de células destinadas a transplantes em pacientes com doenças onco-hematológicas.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei, serão destinados recursos humanos, equipamentos, materiais e insumos provenientes da rede pública municipal de saúde.

Art. 3º Os serviços prestados pelo Banco Municipal de Sangue de Cordão Umbilical de Recém-Nascidos serão contabilizados pela Secretaria Municipal de Saúde.

Art. 4º Compete ao Banco Municipal de Sangue de Cordão Umbilical de Recém-Nascidos:

I – centralizar o recebimento do material coletado pelos hospitais da rede pública que procedam a intervenções em parturientes;

II – realizar o controle de qualidade do material coletado, bem como elaborar normas técnicas adequadas e seguras para esse fim;

III – participar das atividades de ensino, pesquisa e desenvolvimento, de modo articulado com os demais órgãos da Secretaria Municipal de Saúde, para a formação e a reciclagem de recursos humanos especializados;

IV – promover a integração das estruturas públicas que compõem a rede municipal de hematologia, hemoterapia e criobiologia, referentemente à matéria ora regulamentada, e sua articulação com as estruturas filantrópicas de menor complexidade;

V – prestar assessoramento técnico nos assuntos relacionados à matéria ora regulamentada aos órgãos responsáveis pelas atividades de vigilância sanitária;

VI – implantar medidas imediatas para a elaboração e a formação de cadastro, pormenorizado e informatizado, do material coletado e de sua origem, a ser disponibilizado no sítio da Secretaria Municipal de Saúde;

Art. 5º Fica proibida a utilização, a qualquer título, do material coletado e armazenado no Banco, fora dos padrões das normas federais que regulamentam a matéria.

Art. 6º Esta Lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 30 (trinta) dias a contar de sua publicação.

Art. 7º As despesas decorrentes da implantação desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

Art. 8º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º Revogam-se as disposições contrárias.
Ponte Nova,     de                     de 2006

Luis Eustáquio Linhares

Prefeito Municipal

Rovilson Lara

Secretário Municipal de Saúde

Iniciativa: Vereadora
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